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TÁXIS - AVERBAMENTO DE VEÍCULO 

 

Exmo. Senhor 

Presidente da Câmara Municipal da Covilhã 
 

REQUERENTE  
 

Nome  
 

NIF/NIPC  BI/CC  Válido até  
 

Endereço Fiscal  
 

Localidade  Concelho  
 

Código Postal   Freguesia  
 

País  
 

Telefone  E-mail  
 

Na qualidade de:  
 

 Empresário em nome individual; 
 

 Representante legal da sociedade comercial / cooperativa denominada: 

  
 Com sede em: 
  
  

 Pessoa coletiva n.º:   
 

OBJETO DO REQUERIMENTO 
 
  

Solicita, nos termos do Dec.-Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, com as alterações que lhe foram introduzidas 

pelas Leis n.os 156/99, de 14 de setembro e 106/01, de 31 de agosto e pelo Dec.-Lei n.º 41/03, de 11 de março, 

o AVERBAMENTO na licença de táxi n.º ______    ______ emitida em ____  _________, de: 

 

 NOVO VEÍCULO a afetar à atividade, Marca  
 

 Modelo  e Matrícula  

 
 Alteração do número de Alvará pelo I.M.T. 

 
 Alteração do local de estacionamento do veículo. 

 
 
ANOTAÇÕES 
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PROTEÇÃO DE DADOS 

 
Os dados pessoais recolhidos neste formulário são objeto de tratamento pela Câmara Municipal da Covilhã 
no âmbito das suas funções, e para a(s) finalidade(s) constante(s) do mesmo, por isso declaro que: 
 

 

  Dou o meu consentimento expresso, informado e específico ao tratamento dos meus dados pessoais 
constantes deste formulário;  

 

  Sei que posso aceder aos meus dados, que posso retificá-los e que posso obter o seu apagamento e 
portabilidade;  

 

  Foi-me informado o contacto do Encarregado de Proteção de Dados (protecao.dados@cm-covilha.pt); 

 
  Tomei conhecimento da Política de Privacidade e de Proteção de Dados em vigor no Município da Covilhã, 

disponível em https://www.cm-covilha.pt/politicadeprivacidade e localmente no Balcão Único.  
 
 
 
 
 Covilhã,  

 
 O Requerente, 
 
 

  
 

 

FALSAS DECLARAÇÕES 
O subscritor declara que os dados constantes do presente requerimento correspondem à verdade, estando consciente de 
incorrer em eventual responsabilidade penal, nos termos do artigo 256.º do Código Penal, que integra o crime de falsificação 
de documentos, no caso de prestar falsas declarações ou informações. 
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